COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO

PROJETO DE LEI Nº 409/2009
RELATÓRIO:
De autoria do Prefeito Homero Barbosa Neto, o Projeto de Lei no 409/2009 revoga os artigos 3o e 5o da Lei no 10.746, de 27 de agosto de 2009, que desafetou uma área de terras de domínio do Município, situada no Jardim Catuaí, e autorizou o Executivo a doá-la ao Governo do Estado do Paraná, para construção de uma unidade escolar.

PARECER TÉCNICO:
A Lei no 10.746/2009 que o ilustre Prefeito propõe revogar, trata da doação ao Governo do Estado do Paraná da área de terras de formato irregular denominada C-1, com 12.000,00m², situada no Jardim Catuaí, Gleba Primavera, de domínio do Município de Londrina, conforme matrícula no 2/33.137 do Cartório de Registro de Imóveis do 2o Ofício desta Comarca.  
De acordo com a justificativa apresentada no projeto por meio do qual o Executivo propôs a doação da mencionada área (PL no 230/2009), a iniciativa teve por objetivo atender à solicitação do Governo Estadual para possibilitar a construção no local de nova unidade escolar do Ensino Estadual para funcionamento do Centro Estadual de Educação Técnica.
Agora, por meio deste projeto, o Executivo propõe a revogação dos artigos 3o e 5o dessa lei, que estabelecem:
Parecer ao Projeto de Lei nº 409/2009 – Comissões de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte e de Educação, Cultura e Desporto - fl. 2
“...
Art. 3o
A escritura pública de doação deverá conter cláusula prevendo que, na hipótese de municipalização do ensino fundamental dessa unidade de ensino estadual, o imóvel e as benfeitorias nele introduzidas reverterão automaticamente ao domínio do Município.

...

Art. 5o
A falta de cumprimento do disposto nesta lei e/ou a modificação da finalidade da doação farão o imóvel reverter automaticamente e de pleno direito à posse do Município, com todas as benfeitorias e instalações nele introduzidas, as quais, como partes integrantes daquele, não darão direito a nenhuma indenização ou compensação.”

Conforme argumenta o autor, o Núcleo Regional de Educação de Londrina, por meio de ofício que se encontra anexado ao projeto, solicitou providências para revogação dos artigos 3o e 5o da mencionada lei, informando que a Portaria Interministerial MP/MF/CGU/127, de 29 de maio de 2008 (que estabelece normas para execução do disposto no Decreto no 6.170, de 25.07.2007, o qual dispõe sobre as normas relativas às transferências de recursos da União mediante convênios e contratos de repasse, e dá outras providências), em seu artigo 25, inciso IV, traz a obrigatoriedade de comprovação de plenos poderes à propriedade do imóvel, exigindo o registro de que a doação é de caráter irretratável e irrevogável.
Encontra-se também anexado ao projeto, documento da Procuradoria-Geral Federal no qual consta a análise de documentos encaminhados pelo Governo do Estado do Paraná para o exame da propriedade dos terrenos onde este pretende realizar obras na área da Educação por meio de convênio com o Governo Federal (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE). Este documento indica, em seu item 2.9, que a Escritura Pública de Doação entre o Município de Londrina e o Estado do Paraná não cumpre as exigências legais de comprovação de dominialidade do terreno, pela condição de reversão estabelecida naquela, no caso de não-cumprimento dos dispositivos da lei.
Assim, visando a resolver os problemas da doação autorizada pela lei, formalizada por meio da Escritura Pública de Doação, propõe o Chefe do Executivo a presente matéria, adaptando a Lei no 10.746/2009 à exigência contida no dispositvo da citada Portaria Interministerial, em consideração à importância do funcionamento do Centro Estadual de Educação Técnica para Londrina.
Há que se anotar, com relação à iniciativa da proposta, que a Lei Orgânica do Município de Londrina estipula, em seu artigo 77, § 2o, que cabe ao Prefeito a administração dos bens municipais, respeitada a competência da Câmara quanto àqueles destinados a seus serviços.

Parecer ao Projeto de Lei nº 409/2009 – Comissões de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte e de Educação, Cultura e Desporto - fl. 3
A LOM estabelece também, no § 1o desse artigo, que os bens municipais destinar-se-ão prioritariamente ao uso público, assegurado o respeito aos princípios e às normas de proteção ao ambiente e ao patrimônio histórico, cultural e arquitetônico, e garantindo o interesse social.

É oportuno apontar que a área doada pela Lei no 10.746/2009, situada no Jardim Catuaí, substituiu outro imóvel antes doado ao Governo para a mesma finalidade, por meio da Lei no 10.616, de 22 de dezembro de 2008 (Praça 16 de Dezembro-P.M.L., Remanescente, com 16.368,21m2, localizada no loteamento Jardim Alto da Boa Vista I), por solicitação do próprio governo, que desistiu daquela justificando que as dimensões do imóvel não se apresentavam adequadas ao projeto arquitetônico que deve atender ao padrão do Ministério da Educação e Cultura.
Assim, a Secretaria Municipal de Educação solicitou a revogação da Lei no 10.616/2008 para possibilitar a construção no local de uma escola municipal de educação infantil.

Após o exposto, em que pese a pertinência dos argumentos expostos no projeto para a revogação dos citados dispositivos que, de acordo com o entendimento da Comissão de Justiça não inviabilizará a revogação da doação no caso de inexecução dos encargos pelo Governo do Estado, preocupa-nos o fato de não terem sido estipulados na lei os prazos para início e para conclusão das obras do Centro Estadual de Educação Técnica, como já exposto no parecer ao PL 230/2009, que originou a Lei no 10.746/2009, o que deixa a Administração Municipal sem base legal para cobrar a execução das obras previstas.
Contudo, em vista da importância da implantação no Município do Centro Estadual de Educação Técnica, que deverá atender alunos e concluintes do ensino médio, ampliando a oferta de cursos profissionalizantes aos jovens londrinenses, e considerando o preceito constitucional disposto no art. 205 da nossa Carta Magna, que estabelece que a educação é direito de todos e dever do Estado, devendo ser promovida por este, entendemos que a proposta reveste-se de mérito, sendo necessárias as alterações propostas, haja vista a exigência expressa no artigo 25, inciso IV, da Portaria Interministerial MP/MF/CGU/127, de 29 de maio de 2008.
Não obstante os apontamentos feitos, compete às Comissões de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte  e  de Educação, Cultura e Desporto, por meio do seu Voto, avaliar a conveniência da alteração apresentada para a Lei no 10.746/2009 e definir a acolhida do projeto, nos moldes propostos.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, 26 de novembro de 2009.

Assessoria Técnico-Legislativa/SoniaR.
VOTO DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, 

VIAÇÃO E TRANSPORTE

AO PROJETO DE LEI No 409/2009

Após análise do projeto e dos apontamentos feitos do Parecer Técnico, pelo mérito, considerando a manifesta intenção do Governo do Estado em implantar na área doada o Centro Estadual de Educação Técnica, como se pode apurar pelos documentos anexados ao projeto, opinamos favoravelmente à revogação dos artigos 3o e 5o da Lei no 10.746, de 27 de agosto de 2009.
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